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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).
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Acdérdao 1374/2015 Plenério (Administrativo, Relator Ministro Bruno Dantas)

Processual. Contraditério e ampla defesa. Contas ordinarias.

“0O julgamento pela irregularidade de contas ordinarias ou extraordinarias prescinde de nova audiéncia ou citacdo
em face de irregularidades pelas quais o responsavel ja tenha sido ouvido em outro processo no qual Ihe tenha sido
aplicada multa ou imputado débito. ”

Acdérdao 1344/2015 Plenario (Levantamento de Auditoria, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Competéncia do TCU. Sociedade de proposito especifico. Abrangéncia.

Ajurisdicéo do TCU alcanga as sociedades de propoésito especifico (SPE) em que haja aplicagao direta ou indireta de recursos
da Unido. Os limites do controle externo a ser exercido sobre essas entidades devem ser avaliados no caso concreto, de
acordo com as especificidades do empreendimento, em especial se as garantias oferecidas para a consecu¢édo do negécio
configuram risco para a Unido e se existem vinculos faticos a identificar a predominancia do interesse e do controle da
empresa estatal, caracterizando relacdo em que a SPE figura na condicdo de mera controlada, independentemente da
formalizagao juridica adotada.

Acdérdao 1347/2015 Plenario (Administrativo, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Pessoal. Férias. Magistrado.

E reconhecido ao magistrado o direito de converséo em peclnia de férias ndo gozadas, por necessidade do servico, além do
limite previsto no art. 67, § 1°, da Lei Complementar 35/79 (Loman), que € de dois meses, com fundamento no principio da
vedacgao ao enriqguecimento sem causa do Estado. O reconhecimento desse direito depende do cumprimento das condi¢des
materiais objetivas necessarias a indenizacdo, em especial a auséncia de prescri¢cdo e a imperiosa necessidade do servico
como causa para a nao fruicdo das férias.

Acdérdao 1349/2015 Plenario (Embargos de Declaracdo, Relator Ministro Vital do Régo)

Processual. Admissibilidade. Embargos de declaragéo.

Para o conhecimento de embargos de declaracéo, faz-se necessario o atendimento apenas dos chamados requisitos gerais
dos recursos — interesse, singularidade, tempestividade, legitimidade e adequacéo. Exclui-se do seu juizo de admissibilidade
0 exame, ainda que em cogni¢do superficial, da existéncia de obscuridade, omisséo ou contradi¢cdo na deliberagéo recorrida.

Acérdao 1375/2015 Plenario (Representacdo, Relator Ministro Bruno Dantas)

Licitacdo. Classificacdo. Certificagdo ambiental.

E legitimo que as contratacdes da Administragdo Plblica se adequem a novos parametros de sustentabilidade ambiental,
ainda que com possiveis reflexos na economicidade da contratacéo. Deve constar expressamente dos processos de licitagdo
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motivacao fundamentada que justifique a definicdo das exigéncias de carater ambiental, as quais devem incidir sobre o objeto
a ser contratado e ndo como critério de habilitagdo da empresa licitante.

Acérdéo 1375/2015 Plenério (Representacéo, Relator Ministro Bruno Dantas)

Licitacdo. Pregéo. Segregacao de funcdes.

E vedado o exercicio, por uma mesma pessoa, das atribuicdes de pregoeiro e de fiscal do contrato celebrado, por atentar
contra o principio da segregacdo das funcdes.

Acdérdao 3272/2015 Primeira Camara (Embargos de Declaracéo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Pessoal. Concurso Publico. Convocagéo.

) O art. 37, inciso 1V, da Constituicdo Federal ndo determina que ocorra a posse, a celebracéo de contrato de trabalho
ou o efetivo exercicio dentro do prazo de validade do concurso publico, mas tdo somente a convocacédo do candidato
aprovado.

. No regime celetista, ndo é exigida publicacdo no Diéario Oficial da Uni&o para convocacéo de candidatos aprovados
em concurso publico. Tendo em vista a inexisténcia de norma que discipline a convocacgdo dos celetistas, admite-se a
apresentacéo de telegrama ou a assinatura de termo de compromisso como comprovacao de que a convocacao do candidato
aprovado ocorreu dentro do prazo de validade do certame.

Acorddo 3001/2015 Segunda Camara (Representacéo, Relatora Ministra Ana Arraes)

Processual. Representacéo. Impulso Oficial.

Os representantes e os denunciantes ndo sdo automaticamente considerados interessados nos processos resultantes de
suas representacdes e dendncias, pois, em principio, seu papel consiste apenas em provocar a agao fiscalizatéria do TCU.

Acorddo 3002/2015 Segunda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Convénio e Congéneres. Imével. Regularizacao fundiaria.

A regularizacao fundiaria do terreno a ser afetado pelo equipamento publico, objeto do convénio, pode se dar por meio da
imposicéo de serviddo administrativa sobre o terreno ou da celebragdo de comodato com a cesséo da posse ao municipio.

Acdérdao 3006/2015 Segunda Camara (Monitoramento, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Competéncia do TCU. Fundos. FGTS.

Os gestores do Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) devem prestar contas ao TCU acerca da utilizagcao dos
recursos do fundo, uma vez que os valores ali acumulados estdo em custédia publica, sob a administracdo e a
responsabilidade da Uniéo.

Acdérdao 3009/2015 Segunda Camara (Auditoria, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Competéncia do TCU. Operacéo de crédito. Crédito instalacao.

O crédito instalagdo (recursos financeiros sob a forma de concesséo de crédito aos beneficiarios da reforma agréria), uma
vez repassado aos assentados, deixa de ter natureza publica. Dada a natureza privada dos recursos do crédito instalacao,
sua aplicagcéo pelos beneficiarios ndo se caracteriza como ato de gestdo de recursos publicos, nem esta sujeita as regras
aplicaveis as contratacdes publicas.
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